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PESSOA JURÍDICA: 

ENDEREÇO: 

CNPJ DA PESSOA JURÍDICA: 

TELEFONE(S): 

E-MAIL: 

PESSOA PARA CONTATO: 

Obs.: Preenchimento com “letra de forma” legível. 
 

Recebi da Câmara Municipal de Arez/RN, cópia do Edital e dos anexos do Pregão Eletrônico 
Nº 001/2023, cujo objeto é o Registro de Preços visando à Aquisição parcelada de mini salgados 
(salgadinhos) para Coffee Break, destinados a atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Arez/RN, listados no Termo de Referência (Anexo I), tudo em conformidade com a legislação vigente. 

 
Arez/RN, de de 2023. 

 
 

Ass.:   
 
 
 
 

OBSERVAÇÃO: O interessado que retirar o Edital pela Internet poderá encaminhar este comprovante, 
devidamente preenchido, à Comissão Permanente de Licitação por meio do e-mail: 
camara2021280@outlook.com. 
A falta da remessa do termo legível e correto exime a administração da comunicação de eventuais 
retificações ocorridas no instrumento convocatório e de quaisquer informações adicionais. 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2023 
PROCESSO Nº 20231906416/2023 - CMA 
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A CÂMARA MUNICIPAL DE AREZ/RN, inscrita no CNPJ sob o nº 08.712.457/0001-30, por 
intermédio do Pregoeiro instituído pela Portaria nº 48/2023, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que realizará sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br a licitação na 
modalidade PREGÃO em sua forma ELETRÔNICA para REGISTRO DE PREÇOS, do tipo 
MENOR PREÇO,  apuração POR ITEM, regida pela a LEI nº 10.520/2002, pelo Decreto Municipal nº 
528/2017, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar 123/06, 147/2014 e 155/2017, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 e demais legislação, sob as condições estabelecidas neste Ato 
Convocatório e Anexos. 

 
Data da abertura da sessão pública: 03 de julho de 2023 
Data de início das propostas 21 de fevereiro de 2023 - Horário: 08h00min* 
Data de final das propostas 03 de julho de 2023 - Horário: 09h29min*  
Data de abertura das propostas 03 de julho de 2023 – Horário 09h30min* 
Local: Portal de Compras – www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

O edital será disponibilizado no site: www.portaldecompraspublicas.com.br, pelo setor de 
licitações através de solicitação pelo e-mail: camara2021280@outlook.com ou mediante Termo de 
Recebimento no prédio sede da Câmara das 08h00min as 12h00min horas, de segunda a sexta-feira, dando 
ciência de que o licitante, através de seu(s) responsável(is), receberam todas as informações para o 
cumprimento das obrigações objeto desta licitação. 

 

A presente licitação tem por objetivo é o Registro de Preços visando à Aquisição parcelada de 
mini salgados (salgadinhos) para Coffee Break, destinados a atender as necessidades da 
Câmara Municipal de Arez/RN, listados no Termo de Referência (Anexo I), tudo em 
conformidade com a legislação vigente. 

 
1.1.1 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 
1.2 As especificações técnicas e os quantitativos dos PRODUTOS a serem adquiridos encontram- 
se discriminados no TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I), parte integrante deste Edital. 

 
1.3 Integram o presente edital os seguintes documentos: 

a) ANEXO I – Termo de Referência; 
b) ANEXO II – Modelo de Declarações; 
c) ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
d) ANEXO IV – Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos de Habilitação; 
e) ANEXO V – Modelo de Declaração de conforme Decisão nº 190/2010 – TCE/RN; 
f) ANEXO VI – Modelo de Proposta de Preços; 
g) ANEXO VII – Minuta do Contrato; 
h) ANEXO VIII – Minuta do Contrato Simplificado de Fornecimento. 

 
1.4 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, via sistema eletrônico, dirigido pelo 
Pregoeiro, a ser realizada conforme indicado no preâmbulo, de acordo com a legislação mencionada no 
preâmbulo deste Edital. 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023 

PROCESSO 20231906416/2023 - CMA 

PREÂMBULO 

1. DO OBJETO 
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1.6   Não havendo expediente na data marcada ou outro fato superveniente que impeça a realização do 
certame fica a reunião adiada para outra data e horários estabelecidos pelo Setor de Licitações ou pelo 
Pregoeiro, através de divulgação na imprensa oficial. 

 

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3.1 Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que atuem no ramo do OBJETO ora 
licitado e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constantes deste edital 
e seus anexos, além de estar devidamente credenciada, através do sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br, para acesso ao sistema eletrônico. 
3.1.1 Somente poderão participar desta licitação as empresas que apresentem em seu Requerimento 
de Empresário, Contrato Social ou Estatuto e em seu(s) respectivo(s) Aditivo(s) ao Ato Constitutivo, se 
houver, a atividade econômica compatível com o objeto ora licitado, conforme o caso; 
3.1.2 Para os itens cujo valor total não ultrapassem 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação é 
exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006. 
3.1.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 
3.2 Não poderá participar desta licitação a pessoa jurídica que se enquadrar em uma ou mais das 
seguintes situações: 
a) que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão público, seja federal, estadual, municipal 
ou do Distrito Federal; 
b) estejam sob-regime de falência, concordata, recuperação judicial, dissolução ou liquidação; 
c) em consórcio ou associação1; 
d) que esteja impedida de participar de licitações neste Órgão; 
e) nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do art. 9º da Lei 8.666/93; 
f) Que possuam registro de Ocorrência Impeditiva Indireta no SICAF, ou em qualquer outro sistema de 
cadastramento de fornecedores utilizado por órgãos integrantes da administração pública direta e 
indireta, e, cumulativamente, possuam objeto social similar, bem como, ao menos um sócio controlador 
e/ou sócio-gerente em comum com fornecedor licitante apenado com as sanções de suspensão e/ou 
impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 
g) Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no País 
h) pessoa jurídica que não se enquadre nas condições previstas no item 3.1. 

 
3.2.1 Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou responsáveis técnicos mantenham qualquer 
vínculo empregatício com a Câmara Municipal de AREZ/RN. 

 
3.2.2 Pessoa jurídica na qual sejam proprietários parentes de Presidente da Câmara, Prefeito 
ou de Secretários Municipais. Ainda, Vereador ou empresa de que seja ele dirigente ou 
representante, conforme Decisão 190/2010 TCE/RN. 
3.3 Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena 
de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 

 
 

1 O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio, vez que a 
experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem serviços 
de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
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3.4 Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no País. 
 

3.5 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 
 

3.5 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 
3.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 
3.6.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 
3.6.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

 
3.6.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 
3.6.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 
3.6.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 
3.6.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
3.6.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 
3.6.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

 
3.6.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 
no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 
3.6.9 No caso de bens e/ou serviços de informática, que cumpre os requisitos do Decreto 
n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos critérios de preferência. 

 
3.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

 

4.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4. DO CREDENDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 
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4.1.1 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 

 
4.1.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade 
do licitante, incluindo qualquer transação efetuada direta ou por seu representante, não cabendo 
ao provedor do sistema ou a Câmara Municipal de Arez/RN, promotor da licitação, 
responsabilidades por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

 
4.2 Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante 
deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 
4.2.1 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 
responsabilidade do licitante, bem assim, pelas transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico ou de eventual desconexão sua. 

 
4.3 As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverão marcar em campo próprio do 
Sistema, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema. A ausência 
desta marcação implicará a pena de preclusão do direito de preferência de contratação, bem como poderá 
ensejar o direito de preferência dos demais licitantes (artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123/2006). 

 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 
5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 
5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
1º da LC nº 123, de 2006. 

 
5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
5.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 
5.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta. 

 
5.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento 
do envio de lances. 

 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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6.1.1 Valor UNITÁRIO e TOTAL para cada item ou lote de itens (conforme o 

caso), em moeda corrente nacional; 
 

6.1.2 Marca de cada item ofertado; quando for material/produto ou 
equipamento; 

 
6.1.3 Fabricante de cada item ofertado; quando for material/produto ou 

equipamento; 
 

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o 
modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 

 
6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

 
6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

 
6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 
6.7 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

 
7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 
7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
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sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do ITEM. 
 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 0,01 (um centavo). 

7.8.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 
segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 
respectivos lances. 

 
7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 

 
7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- 
se-á automaticamente. 

 
7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 
7.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do 
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Portal responsável pela realização do certame; 
 

7.15 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
 

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

 
7.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
7.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 
7.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.20 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 

 
7.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
7.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar- 
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 
7.23 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
7.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 
7.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 
7.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
7.27 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 

 
7.28 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
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finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 

7.29 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 
produzidos: 

 
7.29.1 no pais; 

 
7.29.2 por empresas brasileiras; 

 
7.29.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 
 

7.29.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 
7.30 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 

 
7.31 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 
7.31.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 
 

7.31.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

 
7.32 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
7.33 Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 
8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme 
procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010. 

 
7.33.1 Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos 

da Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou 
empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto 
no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício 
em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação. 

 
7.33.2 Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 7.546, 

de 2 de agosto de 2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto nº 
7.174, de 2010. 

 
7.34 Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço não 
tenha por objeto produto manufaturado nacional, o sistema automaticamente indicará as propostas de 
produtos manufaturados nacionais que estão enquadradas dentro da referida margem, para fins de 
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aceitação pelo Pregoeiro. 
 

7.34.1 Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de 
preferência tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º 
do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

 
8.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 
razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

 
8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

 
8.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 
o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 
8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 
8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata; 

 
8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

 
8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 
formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 
8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, 
a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, 
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

 
8.6.3 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto 

a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
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previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado 
em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, 
no local a ser indicado e dentro de 03 (três) dias úteis contados da solicitação. 

 
8.6.3.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário 

de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja 
presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

 
8.6.3.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem 

no sistema. 
 

8.6.3.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 
sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de 
amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 

 
8.6.3.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não 

for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta 
ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 
de Referência. 

 
8.6.3.5 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão 

tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados 
pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 
ressarcimento. 

 
8.6.3.6 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras 

entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 05 
(cinco.) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 
Administração, sem direito a ressarcimento. 

 
8.6.3.7 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, 
os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for o caso. 

 
8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

 
8.9 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 
8.9.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
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8.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

 
8.10 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 
8.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

 
8.12 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, podendo tão 
somente solicitar a sua INEXEQUIBILIDADE ou DESISTÊNCIA, durante a etapa de lances 
oportunamente em cada ITEM. 

 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
a) SICAF; 

 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

 
9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

 

9.1.2  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar 
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
9.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9. DA HABILITAÇÃO 
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9.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

 
9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 
 

9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 

 
9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 
do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

 
9.2.1 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da 
abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação 
da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 
9.2.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita 
pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme 
art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 
9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá- 
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 
9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

 
9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

 
9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7 Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
9.7.1 Declarações conforme modelo constante do Anexo II: 

 
I) ATENDIMENTO AO ART. 27, INCISO V da LEI 8.666/93, acrescido pela Lei 
nº 9.854, de 27 de Outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
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noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz (Artigo 7º, inciso XXXIII, CRFB); 

 
II) A INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA HABILITAÇÃO, nas 
licitações promovidas pela CÂMARA MUNICIPAL DE AREZ/RN e que não foi declarada 
inidônea para licitar, inexistindo até a presente data fatos impeditivos para sua habilitação 
no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

 
III) TER CONHECIMENTO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO e 
concorda com as condições estabelecidas no edital e que atende aos requisitos de 
habilitação. 

 
IV) DE QUE TEVE CONHECIMENTO PRÉVIO de todas as informações e das 
condições de execução dos serviços, através das especificações técnicas e dos demais dados 
pertinentes fornecidos pela CMA. 

 
V) DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 

 
 

9.7.2 DECLARAÇÃO que em seu quadro societário não compõe nenhum integrante 
que tenha parentesco com o Presidente da Câmara, Vice-Prefeito, Secretários 
ou equivalentes, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, ou por 
adoção. Ainda, Vereador ou empresa de que seja ele dirigente ou representante, 
em atenção a Decisão nº 190/2010 – TCE/RN, conforme o Anexo V. 

 

9.7.3 As declarações acima poderão ser firmadas no Portal de Compras Públicas, devendo a licitante 
assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico. 

 
9.7.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

 
9.8 Habilitação Jurídica: 

 
9.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 

9.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 
9.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 
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9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores; 

 
9.8.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 
9.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 
 

9.8.8 DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 

 
9.8.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
 

9.9 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 

9.9.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 

9.9.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

 
9.9.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 
9.9.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
9.9.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 

9.9.6 Prova de regularidade com a fazenda Municipal, emitida pela Secretaria de 
Tributação ou outro órgão equivalente na Câmara Municipal no qual a empresa 
licitante é domiciliada; 

 
9.9.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
9.9.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida 
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para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
9.10 Qualificação Econômico-financeira: 

 
9.10.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou 

de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria 
certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados 
da data da sua apresentação; 

 
9.10.1.1 Caso a licitante se encontre em recuperação judicial, a mesma 

deverá apresentar certidão emitida pela instancia judicial 
competente afirmando que a empresa está apta econômica e 
financeiramente a participar de procedimento licitatório. 

 
9.11 Quanto à qualificação técnica: 

 
9.11.1  Apresentar Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e 

compatíveis com o objeto desta licitação, através de no mínimo 01 (um) atestado 
fornecido por pessoa jurídica de Direito Público e/ou Privado; 

 
9.12 Os licitantes que estiverem em SITUAÇÃO VÁLIDA no SICAF poderão deixar de 
apresentar os documentos referentes à HABILITAÇÃO JURÍDICA, QUALIFICAÇÃO 
ECONÔMICO-FINANCEIRA e REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, desde que 
todas as certidões estejam dentro da validade, apresentado a certidão como comprovação, a qual 
será verificada a autenticidade pelo Pregoeiro. 

 
9.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 
9.13.1   A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 
 

9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

 
9.15 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 
9.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 
9.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
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9.18 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 

9.19 O licitante provisoriamente vencedor em um ITEM, que estiver concorrendo em outro ITEM, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências 
do ITEM em que venceu às do ITEM em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.19.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) ITEM(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.20 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

9.21 Os documentos acima (habilitação e proposta vencedora) poderão ser solicitados em original 
e/ou cópia autenticadas, para serem enviados em até 05 (cinco) dias úteis após a Sessão, prorrogáveis 
por igual período a critério da Administração em envelope fechado e rubricado, para o endereço: Praça 
Getúlio Vargas, nº 280, Arez/RN – CEP 59.170-000, contendo as seguintes indicações no seu anverso: 

 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA COMERCIAL 
CÂMARA MUNICIPAL DE AREZ/RN 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2023. 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 
CNPJ 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor, deverá ser encaminhada na forma prevista no 
item 7.31.2, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada 
e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, 

 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 
10.1.3. O não envio da documentação no prazo citado acima ensejará na inabilitação 

do licitante; 
 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 
o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
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10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 

 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante. 

 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11.1 As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 03 (três) dias úteis antes da 
data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio de formulário eletrônico, no 
Portal de Compras Públicas. 

 
11.1.1 A impugnação poderá ser realizada por petição dirigida ou protocolada no 

endereço: Praça Getúlio Vargas, nº 280, Arez/RN – CEP. 59.170-000. 
 

11.2 Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis. 
 

11.3 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

11.5 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos anexos. 

11.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.6.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 
11.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

 

12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 
próprio do sistema. 

 
12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 
12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

11 DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

12 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
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verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
 

12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

 
12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
12.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
12.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

 
12.5 Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, aquele que 
os aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a 
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 

 
13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 
13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 
 

13.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante 
manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

14.1 A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não 
houver recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

 
14.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver 
recurso, pela própria autoridade competente, ocorrendo esta no prazo de até 60 (sessenta) dias a contar 
da data de apresentação da proposta de preço. 

13 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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15.1  Por tratar-se de licitação para aquisição através de Sistema de Registro de Preço as despesas 
decorrentes das contratações feitas dos fornecedores detentores de preços registrados com a Câmara 
Municipal de Arez/RN correrão a conta do orçamento 2023/2024. A indicação do recurso detalhado 
para fazer frente à obrigação assumida quando da efetiva contratação serão disponibilizadas na 
Autorização de Fornecimento ou Nota de Empenho emitida pelo órgão solicitante. 

 

16.1 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação 
e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de 05 
(cinco) dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura da Ata de Registro de Preços, a 
qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento, nas 
condições estabelecidas. 

 
16.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento, para Câmara Municipal de 
Arez no endereço: Praça Getúlio Vargas, nº 280, Arez/RN – CEP. 59.170-000. 

 
16.2.1 O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, 

durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pela autoridade competente. 

 
16.2.2 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação 
do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, 
preços registrados e demais condições. 

 
16.2.3 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor 
na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à 
margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no 
art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 
16.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 
assegurada ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 
16.4 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 
16.5 Demais disposições conforme Decreto Municipal nº 528/2017. 

 
16.6 Órgãos não participantes da Ata de Registro de Preços (Adesões): 

 
16.6.1 Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, 

durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador. 

15 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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16.6.1.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, 
quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão 
consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão. 

 
16.6.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não, a órgão ou entidade 
que não tenha participado do certame licitatório, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador 
e órgãos participantes. 

 
16.6.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens 
registrados nesta ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

 
16.6.4 Em atendimento ao disposto no § 3º do art. 13º do Decreto nº 528/2017, as 

aquisições ou contratações adicionais a que se refere a este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados 
na Ata de Registro de Preços. 

 
16.6.5 Autorizada a adesão, o órgão não participante (o “carona”) deverá efetivar a 

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 

 

17.1 A contratação com o fornecedor, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra 
ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os 
requisitos pertinentes do Decreto nº 528/2017. 

 
17.2 O Ordenador de Despesa convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada 
contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento 
equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à Contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

 
17.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 
aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

 
17.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

 
17.2.3 A existência da formalização dos documentos citados no item supra, não obriga 

a Administração a executá-las em sua totalidade, podendo ser solicitados parte 
ou nenhum dos produtos registrados, sendo assegurada ao beneficiário do 
registro preferência no fornecimento em igualdade de condições. 

17. DA CONTRATAÇÃO COM O FORNECEDOR 
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17.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

 
17.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
 

17.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 

 
17.4 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 
da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 
art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, 
de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

 
17.4.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, 

e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

 
17.4.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 
17.5 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

 
17.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo 
da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 
ou a ata de registro de preços. 

 
17.7 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 
ou instrumento equivalente, conforme o § 1º do art. 65 da Lei n.º. 8.666/93. 

 
17.8 É vedada a subcontratação total e parcial do objeto do contrato. 

 
17.9 Será dispensada a prestação de garantia financeira pela Contratada, para a execução do objeto 
da presente licitação, conforme o disposto no Artigo 56, da Lei nº 8.666/93. 

 

18.1 A licitante vencedora deverá executar o objeto contratado no prazo, local e tempo previstos no 
termo de referência, a contar do recebimento da Nota de Empenho / Autorização de Fornecimento ou 
instrumento contratual equivalente. 

18. DA EXECUÇÃO E DA ATESTAÇÃO DO RECEBIMENTO 
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18.2 A execução do(s) objeto(s) contratado(s) será acompanhada e fiscalizada por representante(s) 
da Administração da Câmara Municipal de Arez/RN, designado para esse fim, permitida a assistência 
de terceiros. 

 
18.3 Nos termos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o objeto dessa licitação será recebido: 

 
18.3.1 Provisoriamente, mediante termo padronizado, no ato da entrega do(s) 

objeto(s), para posterior verificação da conformidade do material ou da 
prestação para com as especificações previstas no edital e no termo de 
referência; 

 
18.3.2 Definitivamente, mediante termo padronizado, em até 10 (dez) dias, contados 

do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material (ou da prestação) e sua consequente aceitação. 

 
18.3.3 Tratando-se de contratação cujo valor ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais), o recebimento será efetivado por meio de comissão de, no mínimo, 03 
(três) servidores, na forma do § 8º do art. 15 da Lei 8.666/93. 

 
18.4 A licitante vencedora deve efetuar a troca do(s) produto(s) ou refazer os serviços que não 
atender(em) as especificações do objeto contratado no prazo fixado no termo de referência, a contar do 
recebimento da solicitação. 

 
18.5 A atestação de conformidade da entrega do(s) objeto(s) caberá ao Gestor de Contrato, nomeado 
através de Portaria pelo Gestor Municipal. 

 
18.6 O(s) representante(s) da Câmara Municipal de Arez/RN anotará(ão) em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

19.1 A licitante vencedora deverá protocolar a solicitação de cobrança, acompanhada de nota fiscal, 
fatura ou documento equivalente, além dos documentos que comprovem a regularidade fiscal e 
trabalhista, junto ao setor competente, para liquidação e pagamento da despesa pela Câmara Municipal 
de Arez/RN. 

 
19.1.1 No decurso do prazo obrigatoriamente estipulado no instrumento contratual ou, 

na sua ausência, no prazo máximo de 15 dias, contado a partir da apresentação 
da solicitação de cobrança, quem detiver a responsabilidade pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato administrativo conferirá a 
documentação legalmente exigível para efeito do adimplemento da obrigação, 
verificando, junto aos respectivos órgãos expedidores, as autenticidades das 
certidões de regularidade apresentadas, bem como se os bens entregues ou os 
serviços prestados atenderam às especificações e condições previamente 
acordadas, em meio ao que estabelece o art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março 
de 1964, de modo que, em não sendo detectada pendência, será emitido o atesto. 

 
19.1.2 Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, à prestação do 

serviço, ou à entrega do bem ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos 
oponíveis à unidade gestora exclusivamente quanto ao credor correlato à 
pendência, sem prejuízo ao prosseguimento das liquidações e pagamentos aos 
demais credores posicionados em ordem cronológica das exigibilidades. 

19. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
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19.1.3 A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam a execução dos serviços 
caberá ao Gestor de Contrato, nomeado através de Portaria pelo Gestor 
Municipal. 

 
19.1.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para a Contratante. 

 
19.2 Após o cumprimento de todas as providências de que trata o item anterior, a documentação 
deverá ser imediatamente remetida ao setor competente para fins de pagamento, o qual respeitados a 
ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos, e os seguintes 
prazos: 

 
I - de até 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento 
equivalente, conforme determina o § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com relação às obrigações de baixo valor, assim definidas nos termos do § 3º do art. 3º da 
Resolução 32/2016 TCE/RN; ou 

 
II - de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito 
aos demais casos, como prevê a alínea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993. 

 
19.3 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, 
em especial o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e 
indenização pelos danos decorrentes. 

 
19.4 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso o mesmo se encontre em situação 
irregular conforme item 17.1. 

 
19.5 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 
19.6 A Câmara Municipal de Arez/RN, poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Edital. 

 

20.1 A Câmara Municipal de Arez/RN, poderá aplicar ao licitante ou contratado, (conforme o caso), 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas 
na legislação pertinente: 

 
I – ADVERTÊNCIA; 

 
II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 

 
a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso pelo descumprimento 

das obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o 
valor dos serviços não executados ou na correção das falhas, vícios, 
imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, recolhida no setor 
financeiro da CMA no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da notificação. 

20 DAS PENALIDADES 
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b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços não executados, no 
caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 
15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização 
dos prejuízos porventura causados ao contratante pela não execução parcial ou 
total do contrato. 

 
c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará a 

inexecução do objeto e o contrato poderá ser rescindido a critério da CMA. 
 

III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A CÂMARA 
MUNICIPAL, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 
nesta peça, no edital e no contrato e das demais cominações legais, quando o 
licitante, convocado no prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, 
deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 
ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

 
20.1.1  

As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas juntamente, 
facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis. 

 
20.2 A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato e/ou receber a nota de 
empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-se às 
penalidades legalmente estabelecidas. 

 
20.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao pregoeiro, que procederá ao 
exame das demais propostas, bem como da habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da 
classificação, até que uma proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado 
vencedor e convocado para assinar o contrato. 

 
20.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito ou força maior, 
devidamente justificada e comprovada, a juízo da Administração. 

 
20.5 A Câmara Municipal de Arez/RN aplicará as penalidades previstas no Edital e, subsidiariamente, 
na Lei 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil. 

 
20.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. Não tendo 
nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão 
encaminhados à área competente para cobrança judicial. 

 

21.1 A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão 
à disciplina do Decreto 528/2017. 

 
21.2 Mediante solicitação, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública estadual ou municipal que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, obedecendo as normas do Decreto 
Municipal nº 528/2017, bem como as constantes da Ata de Registro de Preços, conforme Anexo III. 

 

22.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado. 

21 DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO 

22 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
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22.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante melhor classificado, devendo ocorrer a após a homologação do presente processo. 

22.2.1 A nova proposta deverá ser enviada para o e-mail: 
camara2021280@outlook.com. 

 

22.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante 
a fase competitiva. 

 
22.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado nas hipóteses previstas no Decreto Municipal nº 528/2017. 

 

23.1 A Câmara Municipal de Arez/RN reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente a 
presente 

licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante 
provocação de terceiros, não cabendo as licitantes o direito de indenizações, salvo as disposições 
legalmente previstas. 

 
23.2 Simples omissões ou irregularidades sanáveis e irrelevantes, assim entendidas aquelas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos bem como de sua validade jurídica, e que não 
causem prejuízo à Administração e aos Licitantes, poderão ser relevadas. 

 
23.3 Onde, eventualmente, for citada alguma marca, essa será referencial, podendo ser substituída 
por equivalente. 

 
23.4 Os casos omissos neste aviso serão resolvidos pelo Pregoeiro, de acordo com o que reza a 
Legislação pertinente. 

 
23.5 A Câmara Municipal de Arez/RN reserva-se o direito de filmar, gravar e fotografar as Sessões 
relativas a este Pregão e utilizar este meio como prova. 

 
23.6 É facultada ao Pregoeiro e/ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção 
de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

 
23.7 Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em 
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 
23.8 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

 
23.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
23.10 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
23.11 Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação deste Edital 
e seus Anexos deverão ser encaminhados por escrito e serão atendidos pelo Pregoeiro no horário de 08h 
às 12h, na Sede desta Câmara, situada a Praça Getúlio Vargas, nº 280, Arez/RN – CEP. 59.170- 000. 

23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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23.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 
23.13 Este Edital se completa com as regras e princípios da Lei nº 10.520/2002 e Decreto Municipal 
528/2017, bem como, que regulamentam a licitação na modalidade de Pregão, o Sistema de Registro de 
Preços, e subsidiariamente, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

 
23.14 É competente o foro da Comarca do Município de Arez, no Rio Grande do Norte, para dirimir 
quaisquer litígios oriundos da presente licitação. 

 

Arez/RN, 20 de junho de 2023. 
 
 

 
FRANCISCO DE ASSIS SIMÃO 

Pregoeiro 
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1.1 A presente licitação tem por objetivo a Aquisição parcelada de mini salgados (salgadinhos) para 
Coffee Break, destinados a atender as necessidades da Câmara Municipal de Arez/RN, de acordo com as 
condições e especificações constantes neste Termo de Referência (Anexo I). 

 
2. ESPECIFICAÇÃO DO OBEJTO: 
2.1 Os produtos serão fornecidos em dias úteis, de forma parcelada, nas quantidades requisitadas 
pelos órgãos da Câmara Municipal. 
2.2 Deve ser informada, obrigatoriamente, na proposta, a MARCA, o FABRICANTE além das 
especificações detalhadas dos produtos cotados. 
2.3 Deverão ser rigorosamente atendidas às especificações constantes da tabela abaixo e observadas 
os esclarecimentos constantes no edital. 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 
MEDIDA QUANT. 

1 MINI SALGADOS, TIPO SALGADINHOS PARA COFFEE BREAK, 
SORTIDOS FRITOS E ASSADOS, PESO MÍNIMO 15 GRAMAS.
PODENDO SER COXINHAS, EMPADAS, PASTEIS E KIBES 

UND 11.900 

Observação sobre valor orçado: O presente orçamento é considerado sigiloso conforme disposição 
no §§ 1º e 2º do Artigo 15 do Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019 que regulamenta o Pregão 
na modalidade Eletrônica. 

 
Valor estimado ou valor máximo aceitável: 

Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não 
constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado 
exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 
§ 1º O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a 
contratação será fundamentado no § 3º do art. 7º da Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, e no art. 20 do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012. 

 

§ 2º Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação 
será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da 
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das 
propostas. 

 
2.4 Nos preços ofertados deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as 
despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto. 

2.5 A existência de preços registrados não obriga a Câmara Municipal de Arez/RN a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a obtenção do bem por outros meios, 
respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro direto de 
preferência em igualdade de condições. 
2.6 É facultado a Câmara Municipal de Arez/RN, exigir a apresentação de amostras à licitante 
vencedora, a ser entregue para efeito da análise prévia, com intuito de aprovação. 
2.7 As quantidades apresentadas são estimadas, não se obrigando a Câmara Municipal a adquirir a 
totalidade apresentada. 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 
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2.8 A licitantes deverão obedecer a legislação e normas técnicas em vigor para emissão, 
armazenamento, transporte e comercialização dos produtos licitados. 

2.9 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 5% (cinco por cento), do prazo de validade 
dos produtos. 
2.10 Verificada falta de qualidade nos produtos ofertados fica a licitante vencedora adjudicatária, 
independentemente de ser ou não o fabricante, responsável por efetuar a sua substituição sem qualquer 
ônus adicional. 
2.11 Onde, eventualmente, for citada alguma marca, essa será referencial, podendo ser substituída 
por equivalente ou superior. 

 

3.1 Com o objetivo de atender às necessidades Câmara Municipal, permitindo o eficaz gerenciamento 
de aquisições, justifica-se o presente certame pela necessidade frequente de contratações dos itens 
que são objeto deste processo licitatório. 

3.2 Além das demandas que provavelmente surgirão ao longo do prazo de vigência da Ata, atualmente 
já se verifica nesta Municipalidade a necessidade de contratação, com urgência do objeto deste 
Termo. 

3.3 Com este certame há de se resguardar a ampliação da disputa de preços pelos fornecedores, 
objetivando-se o respeito ao Princípio da Economicidade nas contratações públicas 

 

4.1 À luz da Lei nº 10.520/02, para efeito da concretização da formação do contrato objeto do 
presente Termo, será utilizado procedimento licitatório na modalidade "Pregão", na forma "Eletrônica", 
com modo de avaliação das propostas pautado no critério do "menor preço por ITEM". 
4.2 A opção pelo registro de preços no processo licitatório visa planejar a intenção de se contratar 
o serviço, de forma parcelada, quando houver necessidade, por se tratar de procedimentos que não se 
pode precisar, com exatidão, o quantitativo a ser contratado. 
4.3 Quanto à modalidade de licitação adotada para a escolha dos fornecedores, certamente é a mais 
moderna e a que oferece maiores possibilidades ao Poder Público de comprar melhor, economizando ao 
erário. 

4.4 Quanto à qualificação técnica a licitante deverá apresentar o segue: 
 

4.1 Apresentar Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes 
e compatíveis com o objeto desta licitação, através de no mínimo 01 (um) 
atestado fornecido por pessoa jurídica de Direito Público e/ou Privado; 

 

5.1 A Ata de Registro de Preços a ser firmada terá a validade de 12 (doze) meses, conforme prevê 
o Decreto Municipal 528/2017. 

 

6.1 A adjudicação será feita por ITEM. 
 

7.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos oriundos do 
Orçamento Geral da Câmara Municipal de Arez/RN, Lei Municipal nº 599 de 27 de dezembro de 
2022, em conformidade com o disposto no Decreto nº 528/2017. 

3. JUSTIFICATIVA: 

4. METODO DE SELEÇÃO E CRITERIOS DE AVALIAÇÃO: 

5. PERÍODO DE CONTRATAÇÃO: 

6. ADJUDICAÇÃO: 

7. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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7.2 Por tratar-se de licitação para serviço através de Sistema de Registro de Preço as despesas 
decorrentes das contratações feitas dos fornecedores detentores de preços registrados com a Câmara 
Municipal de Arez/RN correrão a conta do orçamento 2023/2024. A indicação do recurso detalhado 
para fazer frente à obrigação assumida quando da efetiva contratação serão disponibilizadas na 
Autorização de Fornecimento ou Nota de Empenho emitida pelo órgão solicitante. 

 

8.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior ao estipulado na Ordem 
de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à 
multa estabelecida neste Edital; 
8.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: identificação dos 
funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 
8.3 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.4 Arcar com todos os insumos que o compõem o objeto, tais como as despesas com impostos, 
taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 
8.5 A Câmara Municipal de Arez/RN, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades; 
8.6 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos determinados por este órgão 
municipal; 
8.7 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem, nos termos do art. 
65, § 1°, da Lei n° 8.666/93; 
8.8 O fornecedor deverá obrigatoriamente informar em suas Notas Fiscais o número do 
documento que autorizou o fornecimento; 
8.9 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 
8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

 

9.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação; 
9.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso; 
9.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do contrato; 
9.4 Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor 
competente; 
9.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 
9.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo para sua correção; 
9.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis na licitação, solicitando desta, quando for o 
caso, a documentação que substitua aquela com o prazo de validade vencido; 
9.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas no 
fornecimento. 
9.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos serviços contratados. 

 

10.1 Os produtos deverão ser entregues nos locais definidos a cada Ordem de Compra, ou documento 
equivalente, emitidos pela solicitante da Câmara Municipal de Arez/RN. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10. LOCAL DE RECEBIMENTO DOS PRODUTOS: 
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10.2 Para o recebimento dos produtos a Contratada deverá sempre fazê-lo na presença de um 
representante legal da Contratante. 

 

11.1 O fornecimento dos produtos será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação 
pela(s) Unidade(s) solicitante(s) da CONTRATANTE, devidamente com atribuições específicas, 
cabendo a ela(s), no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências relacionadas 
com sua execução, comunicando à Contratada as providências necessárias a sua regularização, as quais 
deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior, por intermédio do Gestor de Contrato, 
nomeado através de Portaria pelo Gestor Municipal. 

11.2 Prazo máximo de entrega dos itens será de 03 (três) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da Ordem de compra ou nota de empenho. 

 
11.2.1 O prazo para entrega dos produtos poderá ser prorrogado, mediante solicitação 

fundamenta do adjudicatário e aceite pela Autoridade competente. 
11.2.2 O não cumprimento do prazo para efetiva entrega, ensejará a aplicação de sanções. 

 
11.3 A Unidade responsável pelo recebimento e fiscalização dos serviços, efetuará inspeção, para 
comprovar se o objeto atende as especificações mínimas exigidas ou superiores aquelas oferecidas pela 
CONTRATADA. 

11.4 Quaisquer exigências da(s) Unidades inerentes ao objeto e termos do Edital deverão ser 
atendidas em até 02 (dois) dias pela contratada, sem ônus para a Administração. 

 
11.5 Será procedida cuidadosa vistoria por parte da fiscalização, verificando a perfeita aferição dos 
materiais especificados no Edital e Anexos, sendo recusados todos aqueles que estiverem em desacordo. 

11.5.1 Uma vez que fique constatados sinais externos de avarias nos produtos ou, qualquer 
irregularidade quando as especificações contidas nesse Termo, os mesmos deverão ser 
substituídos por outros com as mesmas características, no prazo de até 10 (dez) horas, 
a contar da data da realização da vistoria. 

11.5.2 É de responsabilidade do Gestor de Contrato, nomeado através de Portaria pelo Gestor 
Municipal, após a verificação das quantidades e qualidades dos itens descritos acima, 
atestar o recebimento e consequente a aceitação em até 10 (dez) dias úteis contados a 
partir da data de entrega dos bens. 

11.6 No ato da entrega o produto deverá estar com no mínimo 85% do prazo de validade previsto 
pelo fabricante. 

11.7 O Município não permitirá, sob nenhuma hipótese, que empregados da licitante contratada 
executem tarefas em desacordo com aquelas estabelecidas no instrumento contratual. 

11.8 A Unidade responsável poderá exigir, uma vez comprovada à necessidade, o imediato 
afastamento de qualquer empregado ou preposto da contratada que, por justas razões, vier a desmerecer 
a confiança, e embarace a fiscalização ou ainda que venha a se conduzir de modo inconveniente. 

11. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 
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11.9 As providências que ultrapassarem a competência da Unidade deverão ser comunicadas por este 
em tempo hábil à Autoridade Competente, para a adoção das medidas necessárias à continuidade da 
execução do contrato. 

11.10 Não poderá haver interrupção no fornecimento ou execução, salvo nos casos em que o 
atraso do pagamento supere 90 (noventa) dias, conforme art. 78, inc. XV da Lei 8.666/93. 

11.11 Os motivos de rescisão do contrato são os estabelecidos nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, 
observado as sanções estabelecidas nos arts. 81 a 99 da mesma lei. 

 

Gestor de Contratos, nomeado através de Portaria pelo Gestor Municipal, juntamente com os 
responsáveis pelas Unidades solicitantes. 

Arez/RN, 20 de junho de 2023. 

 

 
NATHALYA FERNANDES DE LEMOS SENA 

Diretora Administrativa  

Autorizado por: 

 
 

ARLINDO DIAS DE LIMA 
Presidente da Câmara 

12. UNIDADES FISCALIZADORAS: 
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A empresa , CNPJ nº , 
sediada , por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECLARA: 

 
I) ATENDIMENTO AO ART. 27, INCISO V da LEI 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 
Outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz (Artigo 7º, inciso XXXIII, 
CRFB); 

 
II) A INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA HABILITAÇÃO, nas licitações promovidas 
pela CÂMARA MUNICIPAL DE AREZ/RN e que não foi declarada inidônea para licitar, inexistindo 
até a presente data fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
III) TER CONHECIMENTO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO e concorda com as condições 
estabelecidas no edital e que atende aos requisitos de habilitação. 

 
IV) DE QUE TEVE CONHECIMENTO PRÉVIO de todas as informações e das condições de execução 
dos serviços, através das especificações técnicas e dos demais dados pertinentes fornecidos pela CMA. 

 
V) DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado Licitante, para fins do disposto no item 
9.1, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico Nº 001/2023 foi elaborada de maneira 
independente pela (Identificação completa da licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do Pregão Eletrônico Nº 001/2023, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico Nº 001/2023 
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 
Eletrônico Nº 001/2023, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico Nº 001/2023 quanto a participar ou não da 
referida licitação; 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico Nº 001/2023 não será, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 
potencial ou de fato da do Pregão Eletrônico Nº 001/2023 antes da adjudicação do objeto da referida 
licitação; 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da do Pregão Eletrônico Nº 001/2023 não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante da Câmara Municipal de Arez/RN antes da abertura oficial das propostas; e 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 
Local e data, 

 

carimbo (ou nome legível) e assinatura e do Representante legal 

ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2023 
PROCESSO Nº 20231906416/2023 - 
CMA 
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Aos      dias do mês de do ano de a Câmara Municipal de Arez, 
inscrito no CNPJ nº 08.712.457/0001-30, com sede na Praça Getúlio Vargas 280, Arez/RN, 59.170-000, 
neste ato representado pela Exmo. Sr. Presidente da Câmara, Arlindo Dias de Lima, CPF(MF) 
429.636.054-04, brasileiro, casado, residente e domiciliada em Arez, CEP: 59.170-000, doravante 
denominado ÓRGÃO GERENCIADOR - CONTRATANTE, institui Ata de Registro de Preços (ARP), 
nos termos da Lei nº. 8.666/93; Lei nº 10.520/02; Decreto Municipal nº. 528/2017, conforme a 
classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2023, homologado em 
XX de XXXXX de XXXXX, registrando os preços oferecido pelas empresas, como segue: 

 
CLÁUSULA I - DO OBJETO 
1.1 Através da presente ata ficam registrados os preços visando à Aquisição parcelada de mini 
salgados (salgadinhos) para Coffee Break, destinados a atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Arez/RN, conforme descrição abaixo relacionada: 

 
1.2 A presente Ata apresenta o valor total de XX.XXXX,XX (XXXXXXX). 

 
CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 
2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará 
obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de 
Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso 
ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário 
do registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
2.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de 
atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas 
as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 
2.4 Independente da assinatura manual do fornecedor na Ata de Registro de Preços, os menores 
preços ofertados e aceitos durante a sessão já serão considerados registrados e poderão ser utilizados 
pela Administração Pública, observadas a conveniência e oportunidade e a legislação em vigor, desde 
que adjudicados e homologados, tendo em vista que consta assinatura digital da ata de reunião gerada 
pelo sistema eletrônico, ficando sujeito inclusive, às penalidade legalmente cabíveis pelo 
descumprimento de suas cláusulas. 

 
CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde 
que devidamente comprovada a vantagem. 
3.2 Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso 
da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que 
este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 
classificação. 
3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados 
em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023 

PROCESSO Nº 20231906416/2023 - CMA 
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3.4 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 

3.4.1 As Adesões realizadas por órgãos não participantes deverão obedecer o disposto no 
Decreto Municipal nº 0528/2017. 

3.5 Autorizada a adesão, o órgão não participante (o “carona”) deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

CLÁUSULA IV - DA ENTREGA E DA ATESTAÇÃO DO RECEBIMENTO 
4.1 A licitante vencedora deverá entregar o objeto contratado no prazo, local e tempo previstos no 
termo de referência, a contar do recebimento da Nota de Empenho / Autorização de Fornecimento ou 
instrumento contratual equivalente. 
4.2 A entrega do(s) objeto(s) contratado(s) será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da 
Administração da Câmara Municipal de Arez/RN, designado para esse fim, permitida a assistência de 
terceiros. 
4.3 Nos termos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o objeto dessa licitação será recebido: 

4.3.1 Provisoriamente, mediante termo padronizado, no ato da entrega do(s) objeto(s), para 
posterior verificação da conformidade do material ou da prestação para com as especificações 
previstas no edital e no termo de referência; 
4.3.2 Definitivamente, mediante termo padronizado, em até 10 (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material (ou da prestação) e sua 
consequente aceitação. 
4.3.3 Tratando-se de contratação cujo valor ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), o 
recebimento será efetivado por meio de comissão de, no mínimo, 3 (três) servidores, na forma do § 
8º do art. 15 da Lei 8.666/93. 

4.4 A licitante vencedora deve efetuar a troca do(s) produto(s) ou refazer os serviços que não 
atender(em) as especificações do objeto contratado no prazo fixado no termo de referência, a contar do 
recebimento da solicitação. 
4.5 A atestação de conformidade da entrega do(s) objeto(s) caberá ao Gestor de Contrato, nomeado 
através de Portaria pelo Gestor Municipal. 
4.6 O(s) representante(s) da Câmara Municipal de Arez/RN anotará(ão) em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 
5.1 A licitante vencedora deverá protocolar a solicitação de cobrança, acompanhada de nota fiscal, 
fatura ou documento equivalente, além dos documentos que comprovem a regularidade fiscal e 
trabalhista, junto ao setor competente, para liquidação e pagamento da despesa pela Câmara Municipal 
de Arez/RN. 

 
5.1.1 No decurso do prazo obrigatoriamente estipulado no instrumento contratual ou, na sua ausência, 
no prazo máximo de 15 dias, contado a partir da apresentação da solicitação de cobrança, quem 
detiver a responsabilidade pelo acompanhamento e fiscalização do contrato administrativo conferirá 
a documentação legalmente exigível para efeito do adimplemento da obrigação, verificando, junto 
aos respectivos órgãos expedidores, as autenticidades das certidões de regularidade apresentadas, 
bem como se os bens entregues ou os serviços prestados atenderam às especificações e condições 
previamente acordadas, em meio ao que estabelece o art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
de modo que, em não sendo detectada pendência, será emitido o atesto. 
5.1.2 Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, à prestação do serviço, ou à 
entrega do bem ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade gestora 
exclusivamente quanto ao credor correlato à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento das 
liquidações e pagamentos aos demais credores posicionados em ordem cronológica das 
exigibilidades. 
5.1.3 A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam a execução dos serviços caberá ao Gestor 
de Contrato, nomeado através de Portaria pelo Gestor Municipal. 
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5.1.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante. 

 
5.2 Após o cumprimento de todas as providências de que trata o item anterior, a documentação 
deverá ser imediatamente remetida ao setor competente para fins de pagamento, o qual respeitados a 
ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos, e os seguintes 
prazos: 

I - de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento 
equivalente, conforme determina o § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com 
relação às obrigações de baixo valor, assim definidas nos termos do § 3º do art. 3º da Resolução 
32/2016 TCE/RN; ou 
II - de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito aos demais 
casos, como prevê a alínea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 
5.3 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, 
em especial o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e 
indenização pelos danos decorrentes. 
5.4 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso o mesmo se encontre em situação 
irregular conforme item 5.1. 
5.5 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
5.6 A Câmara Municipal de Arez/RN poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Edital. 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
6.1    A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. 
6..2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, 
mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
6.3 O fornecimento dos produtos será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação 
pela(s) Unidade(s) solicitante(s) da CONTRATANTE, devidamente com atribuições específicas, 
cabendo a ela(s), no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências relacionadas 
com sua execução, comunicando à Contratada as providências necessárias a sua regularização, as quais 
deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior, por intermédio do Gestor de Contrato, 
nomeado através de Portaria pelo Gestor Municipal. 

 
6.4 Prazo máximo de entrega dos itens será de 03 (três) dias corridos, a contar da data do 
envio/recebimento da Ordem de compra ou nota de empenho, através do e-mail ou meio físico. 

 
6.4.1 O prazo para entrega dos produtos poderá ser prorrogado, mediante solicitação 
fundamentada pelo adjudicatário e aceite pela Autoridade competente. 
6.4.2 O não cumprimento do prazo para efetiva entrega, ensejará a aplicação de sanções. 

 
6.5 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital em 
conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações. 

 
6.6 A Unidade responsável pelo recebimento e fiscalização dos serviços, efetuará inspeção, para 
comprovar se o objeto atende as especificações mínimas exigidas ou superiores aquelas oferecidas pela 
CONTRATADA. 
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6.7 Quaisquer exigências da(s) Unidades inerentes ao objeto e termos do Edital deverão ser 
atendidas em até 02 (dois) dias pela contratada, sem ônus para a Administração. 

 
6.8 Será procedida cuidadosa vistoria por parte da fiscalização, verificando a perfeita aferição dos 
materiais especificados no Edital e Anexos, sendo recusados todos aqueles que estiverem em desacordo. 

 
6.8.1 Uma vez que fique constatados sinais externos de avarias nos produtos ou, qualquer 

irregularidade quando as especificações contidas nesse Termo, os mesmos deverão ser 
substituídos por outros com as mesmas características, no prazo de até 10 (dez) dias, a 
contar da data da realização da vistoria. 

6.8.2 É de responsabilidade da Unidade solicitante, após a verificação das quantidades e 
qualidades dos itens descritos acima, atestar o recebimento e consequente a aceitação 
em até 10 (dez) dias úteis contados a partir da data de entrega dos bens. 

 
6.9 O Município não permitirá, sob nenhuma hipótese, que empregados da licitante contratada 
executem tarefas em desacordo com aquelas estabelecidas no instrumento contratual. 

 
6.10 A Unidade responsável poderá exigir, uma vez comprovada à necessidade, o imediato 
afastamento de qualquer empregado ou preposto da contratada que, por justas razões, vier a desmerecer 
a confiança, e embarace a fiscalização ou ainda que venha a se conduzir de modo inconveniente ou 
incompatível com o exercício das funções para qual lhe foram delegadas. 

6.11 As providências que ultrapassarem a competência da Unidade deverão ser comunicadas por este 
em tempo hábil à Autoridade Competente, para a adoção das medidas necessárias à continuidade da 
execução do contrato. 

 
6.12 Não poderá haver interrupção no fornecimento ou execução, salvo nos casos em que o 
atraso do pagamento supere 90 (noventa) dias, conforme art. 78, inc. XV da Lei 8.666/93. 

6.13 Os motivos de rescisão do contrato são os estabelecidos nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, 
observado as sanções estabelecidas nos arts. 81 a 99 da mesma lei. 

 
CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 
7.1 A Câmara Municipal de Arez/RN poderá aplicar ao licitante ou contratado, (conforme o caso), 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas 
na legislação pertinente: 

 
I – ADVERTÊNCIA; 

 
II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 

 
a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das 
obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos 
serviços não executados ou na correção das falhas, vícios, imperfeições ou defeitos 
apontados pela Fiscalização, recolhida no setor financeiro da CMA no prazo máximo de 
15 (quinze) dias a contar da notificação. 

 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços não executados, no caso de 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 
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contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura 
causados ao contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

 
c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará a 
inexecução do objeto e o contrato poderá ser rescindido a critério da CMA. 

III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O MUNICÍPIO, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 
cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de validade de sua proposta, não 
assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação 
falsa, ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
a execução no contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal. 

 
7.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas juntamente, facultada a 
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 
7.2 A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato e/ou receber a nota de 
empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-se às 
penalidades legalmente estabelecidas. 
7.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao pregoeiro, que procederá ao 
exame das demais propostas, bem como da habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da 
classificação, até que uma proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado 
vencedor e convocado para assinar o contrato. 
7.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito ou força maior, 
devidamente justificada e comprovada, a juízo da Administração. 
7.5 A Câmara de Arez/RN aplicará as penalidades previstas no Edital e, subsidiariamente, na Lei 
8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil. 
7.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. Não tendo 
nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão 
encaminhados à área competente para cobrança judicial. 

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
8.1 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, 
contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no 
art. 65, da Lei nº 8.666/1993. 
8.2 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
8.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de 
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 
8.4 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
8.5 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando 
igual oportunidade de negociação. 
8.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do 
fornecimento; 
II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.7 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de 
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
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8.8 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
9.1 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas 
especificações técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a verificação ao 
representante designado pela contratante. 
9.2 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no 
endereço constante na ordem de compra, acompanhados das respectivas notas fiscais; 
9.3 Serão recebidos da seguinte forma: 

 
I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material 
com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

 
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente 
aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 10 
(dez) dias após o recebimento provisório. 

 
9.4 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 10% (dez por cento), do prazo de validade 
dos produtos. 

 
CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

I - A pedido, quando: 
a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou 
de força maior; 
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços 
de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

II - Por iniciativa da Câmara Municipal de Arez/RN, quando: 
a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 
b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 
c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de 
Registro de Preços; 
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 
Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

III - Automaticamente: 
a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 
b) quando não restarem fornecedores registrados; 
IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento 
na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de 
registro. 

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE 
COMPRA 
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11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, 
pela Contratante, através dos responsáveis pelas Unidades. 
11.2 A emissão das ordens de execução, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será 
igualmente autorizada pelos Órgãos requisitante. 
11.2.1 Os documentos necessários à formalização do pedido citados acima poderão ser enviados 
via e-mail, devendo os mesmos serem respondidos dando ciência do recebimento e cumprimento 
das obrigações assumidas, sob pena de aplicação das sanções previstas no Edital e na Ata de 
Registro de Preços. 

 
CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
12.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior ao estipulado na Ordem 
de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à 
multa estabelecida neste Edital; 
12.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: identificação dos 
funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 
12.3 Arcar com todos os insumos que o compõem o objeto, tais como as despesas com impostos, 
taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 
12.4 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
12.5 A Câmara Municipal de Arez/RN, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades; 
12.6 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos determinados por este órgão 
municipal; 
12.7 O fornecedor deverá obrigatoriamente informar em suas Notas Fiscais o número da(s) 
ordem(ns) do(s) autorizativa(s). 
12.8 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem, nos termos do art. 
65,§1°,da Lei n° 8.666/93; 
12.9 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 
8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação; 
13.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso; 
13.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do contrato; 
13.4 Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor 
competente; 
13.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 
13.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando o prazo para sua correção; 
13.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis na licitação, solicitando desta, quando for o 
caso, a documentação que substitua aquela com o prazo de validade vencido; 
13.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas no 
fornecimento. 
13.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos serviços contratados. 

 
CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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14.1 Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços Nº 001/2023 e a 
proposta das empresas classificadas em primeiro lugar mencionadas na Cláusula I, no certame supra 
numerado. 
14.2 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes 
das Leis nº 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas aplicáveis. 
14.3 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 
14.4 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Comarca do Município de Arez/RN, com 
exclusão de qualquer outro. 

 
E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

 
 

Arez/RN, de de 2023. 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE AREZ/RN 
CNPJ nº 08.712.457/0001-30 

CONTRATANTE 

 
«ASSINAT_LICITANTES_VENC» 

 
 

 
TESTEMUNHAS: 

1ª:   
CPF.:   

2ª:   
CPF.:   
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A pessoa jurídica   , CNPJ nº 

  , sediada , por intermédio do seu representante legal 
abaixo assinado, sob pena de aplicação das penalidades legais cabíveis conforme previsto no art. 7º da Lei 
nº 10.520/2002 DECLARA: 

 
 

a) TER CONHECIMENTO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO e concorda com as condições 
estabelecidas no edital e que atende aos requisitos de habilitação. 

 
b) DE QUE TEVE CONHECIMENTO PRÉVIO de todas as informações e das condições de execução dos 
serviços, através das especificações técnicas e dos demais dados pertinentes fornecidos pela CMA. 

 
 

Local e data. 
 
 
 
 

carimbo (ou nome legível) e assinatura e do Representante legal 

ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2023 
PROCESSO Nº 20231906416/2023 - CMA 
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A pessoa jurídica .............................., inscrita no CNPJ nº ................................. , por intermédio 

de seu representante legal o Sr..................................................., portador da carteira de identidade 

nº....................... e do CPF nº ....................... , DECLARA, especialmente para o EDITAL DE PREGÃO Nº 

  / ----------- SRP, que em seu quadro societário não compõe nenhum integrante que tenha parentesco 

com o Presidente da Câmara, Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários ou equivalentes, por matrimônio ou 

parentesco, afim ou consanguíneo, ou por adoção. Ainda, Vereador ou empresa de que seja ele dirigente ou 

representante, em atenção a Decisão nº 190/2010 – TCE/RN. 

 
 
 
 
 

  , de de 2023 
 
 
 

Nome e assinatura do representante legal da proponente. 
 
 
 
 

carimbo (ou nome legível) e assinatura e do Representante legal 

ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO  

DECISÃO Nº 190/2010 – TCE/RN 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2023 
 PROCESSO Nº 20231906416/2023 - CMA 
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Pregão Eletrônico para Registro de Preços Nº 001/2023 
Tipo: Menor preço POR ITEM 

 
À 
Câmara Municipal de /RN 
A/C: Sr. Pregoeiro. 

 
Declaramos para os devidos fins e sob as penalidades da lei, que o(s) bem(s) cotado(s) na presente proposta 
e respectivo(s) valore(s) unitário(s) e total (is) proposto(s), contemplam e atendem as especificações 
mínimas exigidas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº /2023. 

 
DESCRIÇÃO DOS ITENS: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 
MARCA/ 

FABRICANTE 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 
       

Valor do TOTAL (R$) – por extenso 

 
 Declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas determinações, bem 
como, informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, como fretes, impostos, 
obrigações, entre outros, necessários para o cumprimento do objeto da licitação e temos disponibilidade 
para  entrega  nas  quantidades  solicitadas  no  local  definido  pela  Administração  Municipal. 
• O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias consecutivos a contar do dia da 
apresentação dos documentos de habilitação e propostas. 
• Prazo de execução, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência (ANEXO I). 
• Prazo de garantia dos produtos, conforme parâmetro mínimo do Termo de Referência. 
• Caso nos seja homologado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato 
após convocação no prazo estabelecido no edital, indicando para tanto como nosso representante legal junto 
a nossa empresa o Sr. , RG:    CPF:   , 
(FUNÇÃO NA EMPRESA) residente e domiciliado na   . 
• O nome comercial da proponente, número do CNPJ ou CPF, endereço, telefone e fax. 
 Dados bancários da empresa, nome do banco, agência e conta-corrente. 
 Para finalizar, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as regras e condições 
colocadas no edital e também em seus anexos. 

 
Atenciosamente, 

 
Data:   

 
 

Assinatura:   

ANEXO VI 
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
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TERMO DE CONTRATO Nº /2023 PARA A 
AQUISIÇÃO PARCELADA DE MINI SALGADOS 
(SALGADINHOS) PARA COFFEE BREAK, 
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE AREZ/RN, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE AREZ/RN – 
CÂMARA MUNICIPAL E A PESSOA JURÍDICA 
 , NA FORMA 
AJUSTADA. 

 
A Câmara Municipal de Arez/RN, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 08.712.457/0001-30 com sede na Praça 
Getúlio Vargas 280, Arez/RN, 59.170-000, neste ato representado pela Exmo. Sr. Presidente da Câmara, 
Arlindo Dias de Lima, CPF(MF) 429.636.054-04, brasileiro, casado, residente e domiciliada em Arez, CEP: 
59.170-000, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa  , inscrita 
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídicas - CNPJ sob o número , sediada na 
  , neste ato representada pelo Sr.  , portador da Carteira de 
Identidade n.º  , expedida pela , residente e domiciliado na 
  , doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO, 
decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023, Processo n.º XX001/2023, sob a forma de 
execução indireta, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal n.° 528/2017, 
aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, 
mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

1.1 Constitui objeto do presente contrato à Aquisição parcelada de mini salgados (salgadinhos) para 
Coffee Break, destinados a atender as necessidades da Câmara Municipal de Arez/RN. 

1.2 Este contrato tem amparo na Licitação – Pregão Eletrônico para Registro de Preços Nº 001/2023, 
processo Nº 20231906416/2023 - CMA, homologada em XX/XX/2023, publicada no Diário Oficial edição 
de XX/XX/2023. 

 

2.1 O custo total estimativo pela execução dos serviços objeto do presente contrato é de R$ 
   ( ), a ser pago sempre de acordo com as solicitações emitidas pela 
Câmara Municipal de Arez/RN, através de suas Unidades. 

 
2.2 Abaixo encontra-se a relação dos itens contratados com descrição e respectivos valores: 

  

  

 
2.3 As quantidades apresentadas são estimadas, não se obrigando a Câmara Municipal a adquirir a 
totalidade apresentada. 

 

3.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos oriundos do 
Orçamento Geral da Câmara Municipal de Arez/RN, Lei Municipal 599/2022, de 27 de dezembro de 
2022, classificada conforme abaixo especificado: 

ANEXO VII  
MINUTA DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2023 
PROCESSO Nº 20231906416/2023 - CMA 

Cláusula 1ª DO OBJETO 

Cláusula 2ª DO VALOR CONTRATUAL 

Cláusula 3ª DA DESPESAS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
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 Cláusula 4ª DA ENTREGA E DA ATESTAÇÃO DO RECEBIMENTO  
4.1 A Contratada deverá entregar o objeto contratado no prazo, local e tempo previstos no termo de 
referência, a contar do recebimento da Nota de Empenho / Autorização de Fornecimento ou instrumento 
contratual equivalente. 
4.2 A entrega do(s) objeto(s) contratado(s) será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da 
Administração da Câmara Municipal de Arez/RN, designado para esse fim, permitida a assistência de 
terceiros. 
4.3 Nos termos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o objeto dessa licitação será recebido: 

4.3.1 Provisoriamente, mediante termo padronizado, no ato da entrega do(s) objeto(s), para posterior 
verificação da conformidade do material ou da prestação para com as especificações previstas no edital 
e no termo de referência; 
4.3.2 Definitivamente, mediante termo padronizado, em até 10 (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material (ou da prestação) e sua consequente 
aceitação. 
4.3.3 Tratando-se de contratação cujo valor ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), o recebimento 
será efetivado por meio de comissão de, no mínimo, 3 (três) servidores, na forma do § 8º do art. 15 da 
Lei 8.666/93. 

4.4 A Contratada deve efetuar a troca do(s) produto(s) ou refazer os serviços que não atender(em) as 
especificações do objeto contratado no prazo fixado no termo de referência, a contar do recebimento da 
solicitação. 
4.5 A atestação de conformidade da entrega do(s) objeto(s) caberá ao Gestor de Contrato, nomeado 
através de Portaria pelo Gestor Municipal. 
4.6 O(s) representante(s) da Câmara Municipal de Arez/RN anotará(ão) em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados. 

 

 Cláusula 5ª DO PAGAMENTO  
5.1 A licitante vencedora deverá protocolar a solicitação de cobrança, acompanhada de nota fiscal, 
fatura ou documento equivalente, além dos documentos que comprovem a regularidade fiscal e trabalhista, 
junto ao setor competente, para liquidação e pagamento da despesa pela Câmara Municipal de Arez/RN. 

5.1.1 No decurso do prazo obrigatoriamente estipulado no instrumento contratual ou, na sua ausência, 
no prazo máximo de 15 dias, contado a partir da apresentação da solicitação de cobrança, quem detiver 
a responsabilidade pelo acompanhamento e fiscalização do contrato administrativo conferirá a 
documentação legalmente exigível para efeito do adimplemento da obrigação, verificando, junto aos 
respectivos órgãos expedidores, as autenticidades das certidões de regularidade apresentadas, bem como 
se os bens entregues ou os serviços prestados atenderam às especificações e condições previamente 
acordadas, em meio ao que estabelece o art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, de modo que, 
em não sendo detectada pendência, será emitido o atesto. 
5.1.2 Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, à prestação do serviço, ou à 
entrega do bem ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade gestora 
exclusivamente quanto ao credor correlato à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento das liquidações 
e pagamentos aos demais credores posicionados em ordem cronológica das exigibilidades. 
5.1.3 A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam a execução dos serviços caberá ao Gestor de 
Contrato, nomeado através de Portaria pelo Gestor Municipal. 
5.1.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 
5.2 Após o cumprimento de todas as providências de que trata o item anterior, a documentação deverá 
ser imediatamente remetida ao setor competente para fins de pagamento, o qual respeitados a ordem 
cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos, e os seguintes prazos: 
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I - de até 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento 
equivalente, conforme determina o § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com relação 
às obrigações de baixo valor, assim definidas nos termos do § 3º do art. 3º da Resolução 32/2016 
TCE/RN; ou 
II - de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito aos demais 
casos, como prevê a alínea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 
5.3 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em 
especial o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização 
pelos danos decorrentes. 
5.4 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso o mesmo se encontre em situação 
irregular conforme item 5.1. 
5.5 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
5.6 A Câmara Municipal de Arez/RN poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes 
a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Edital. 
5.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I= ( TX ) I= (6/100) 

365 
I= 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

5.8 É assegurada ao CONTRATANTE a faculdade de exigir, a qualquer tempo, da CONTRATADA, 
documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, 
trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste contrato, inclusive como condição para a 
efetivação de qualquer pagamento devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA. 

 

 Cláusula 6ª   DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1 Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
I Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, bem como efetuar o pagamento de acordo com 
a forma convencionada neste contrato; 
II Fornecer todas as informações solicitadas pelo CONTRATADO, a fim de que este possa 
desempenhar os serviços dentro das condições pactuadas; 
III Assegurar o livre acesso do CONTRATADO aos locais de execução dos serviços, bem como arcar 
com todo material de expediente necessário à execução dos serviços objeto do presente contrato; 
IV Observar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas as condições de habilitação 
e qualificação do CONTRATADO exigíveis na licitação, solicitando deste, quando for o caso, a 
documentação com prazo de validade vencida; 
V Notificar, por escrito, o CONTRATADO acerca da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução dos serviços, fixando o prazo para sua retificação. 
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7.1 O fornecedor os produtos objeto do presente contrato envidará o CONTRATADO todo empenho e 
dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe forem confiados, 
obrigando-se ainda a: 
I Fornecerá os itens de acordo com a legislação, normas e procedimentos técnicos aplicáveis à 
espécie, observando-se, em todos os casos, as recomendações do CONTRATANTE; 
II Arcar com todos os insumos que o compõem o objeto, tais como as despesas com impostos, taxas, 
frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 
III Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o presente contrato, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito, do 
CONTRATANTE; 
IV Prestar, em tempo hábil, todas as informações e esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE 
e atender, pronta e irrestritamente, às reclamações deste; 
V Pagar, regularmente, os impostos e taxas decorrentes da execução dos serviços pertinentes ao 
presente instrumento contratual; 
VI Comunicar ao CONTRATANTE os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo de 
02 (dois) dias úteis após a verificação do fato, e apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em 
até 05 (cinco) dias consecutivos. 
VII O fornecedor deverá obrigatoriamente informar em suas Notas Fiscais o número da(s) 
ordem(ns) do(s) autorizativa(s). 

 
7.2 Por força do § 2º do art. 32, da Lei 8.666/93, fica o CONTRATADO obrigado a declarar ao 
CONTRATANTE, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de quaisquer fatos que o impeçam de 
contratar com a Administração Pública. 

 

8.1 Os produtos deverão ser entregues nos locais definidos a cada Ordem de Compra, ou documento 
equivalente, emitidos pela Unidade solicitante. 

 

9.1 O fornecimento dos produtos será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação 
pela(s) Unidade(s) solicitante(s) da CONTRATANTE, devidamente com atribuições específicas, cabendo a 
ela(s), no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências relacionadas com sua 
execução, comunicando à Contratada as providências necessárias a sua regularização, as quais deverão ser 
atendidas de imediato, salvo motivo de força maior, por intermédio do Gestor de Contrato, nomeado através 
de Portaria pelo Gestor Municipal. 

 
9.2 Prazo máximo de entrega dos itens será de 03 (três) dias corridos, a contar da data do 
envio/recebimento da Ordem de compra ou nota de empenho, através do e-mail ou meio físico. 

 
9.2.1 O prazo para entrega dos produtos poderá ser prorrogado, mediante solicitação 
fundamentada pelo adjudicatário e aceite pela Autoridade competente. 
9.2.2 No ato da entrega o produto deverá estar com no mínimo 85% do prazo de validade previsto 
pelo fabricante. 

 
9.3 A Unidade responsável pelo recebimento e fiscalização dos serviços, efetuará inspeção, para 
comprovar se o objeto atende as especificações mínimas exigidas ou superiores aquelas oferecidas pela 
CONTRATADA. 

Cláusula 7ª DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

Cláusula 8ª LOCAL DE RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

Cláusula 9ª DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 
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9.4 Quaisquer exigências da(s) Unidades inerentes ao objeto e termos do Edital deverão ser 
atendidas em até 02 (dois) dias pela contratada, sem ônus para a Administração. 

 
9.5 Será procedida cuidadosa vistoria por parte da fiscalização, verificando a perfeita aferição dos 
materiais especificados no Edital e Anexos, sendo recusados todos aqueles que estiverem em desacordo. 

 
9.5.1 Uma vez que fique constatados sinais externos de avarias nos produtos ou, qualquer 

irregularidade quando as especificações contidas nesse Termo, os mesmos deverão ser 
substituídos por outros com as mesmas características, no prazo de até 10 (dez) dias, a 
contar da data da realização da vistoria. 

9.5.2 É de responsabilidade da Unidade solicitante, após a verificação das quantidades e 
qualidades dos itens descritos acima, atestar o recebimento e consequente a aceitação em 
até 10 (dez) dias úteis contados a partir da data de entrega dos bens. 

 
9.6 O Município não permitirá, sob nenhuma hipótese, que empregados da licitante contratada 
executem tarefas em desacordo com aquelas estabelecidas no instrumento contratual. 

 
9.7 A Unidade responsável poderá exigir, uma vez comprovada à necessidade, o imediato afastamento 
de qualquer empregado ou preposto da contratada que, por justas razões, vier a desmerecer a confiança, e 
embarace a fiscalização ou ainda que venha a se conduzir de modo inconveniente ou incompatível com o 
exercício das funções para qual lhe foram delegadas. 

9.8 As providências que ultrapassarem a competência da Unidade deverão ser comunicadas por este 
em tempo hábil à Autoridade Competente, para a adoção das medidas necessárias à continuidade da 
execução do contrato. 

 
9.9 Não poderá haver interrupção no fornecimento ou execução, salvo nos casos em que o atraso 
do pagamento supere 90 (noventa) dias, conforme art. 78, inc. XV da Lei 8.666/93. 

9.10 Os motivos de rescisão do contrato são os estabelecidos nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, 
observado as sanções estabelecidas nos arts. 81 a 99 da mesma lei. 

 

 Cláusula 10ª DAS PENALIDADES  
10.1 A Câmara Municipal de Arez/RN poderá aplicar ao licitante ou contratado, (conforme o caso), 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na 
legislação pertinente: 

 
I – ADVERTÊNCIA; 

 
II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 

 
a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das 
obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços 
não executados ou na correção das falhas, vícios, imperfeições ou defeitos apontados pela 
Fiscalização, recolhida no setor financeiro da CMA no prazo máximo de 15 (quinze) dias a 
contar da notificação. 

 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços não executados, no caso de 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 
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contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura 
causados ao contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

 
c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará a inexecução 
do objeto e o contrato poderá ser rescindido a critério da CMA. 

 
III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 
cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de validade de sua proposta, não assinar 
o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 
ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a 
execução no contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal. 

 
10.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas juntamente, facultada a 
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 
10.2 A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato e/ou receber a nota de 
empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-se às 
penalidades legalmente estabelecidas. 

 
10.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao pregoeiro, que procederá ao exame 
das demais propostas, bem como da habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até 
que uma proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e convocado para 
assinar o contrato. 

 
10.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito ou força maior, 
devidamente justificada e comprovada, a juízo da Administração. 

 
10.5 A Câmara de Arez/RN aplicará as penalidades previstas no Edital e, subsidiariamente, na Lei 
8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil. 

 
10.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. Não tendo 
nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão 
encaminhados à área competente para cobrança judicial. 

 
10.7 Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, à autoridade superior 
àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito. 

 

 Cláusula 11ª DO REAJUSTE  
11.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 

 
11.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
11.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 



Página 51 de 64 

 

 

 

11.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 
11.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 
11.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 

 
11.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
11.7 Os reajustes poderão ser realizados por apostilamento. 

 

12.1  O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo disposto na Lei Federal nº 
8.666/93, através de Termos Aditivos ou Apostilamentos numerados em ordem crescente, observado o 
respectivo crédito orçamentário. 

 
12.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

 
12.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

13.1  Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto no presente Contrato, os 
chamados casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Contrato, a legislação 
e demais normas reguladoras da matéria e em especial a Lei n.º 8.666/93, aplicando-lhe, quando for o caso, 
supletivamente os Princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na legislação civil brasileira e as 
disposições do Direito Privado. 

 

14.1 A rescisão do contrato ocorrerá de pleno direito, a critério da CONTRATANTE, independente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

 
14.2 A rescisão deste contrato pode ser: 

a) determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos quando houver: 
I –não cumprimento das cláusulas contratuais; 
II – cumprimento irregular de cláusulas contratuais; 
III – lentidão do cumprimento das obrigações assumidas, devendo, neste caso, o CONTRATANTE 
comprovar a impossibilidade de conclusão dos serviços no prazo estipulado. 
IV – paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
V – desatendimento das determinações e orientações regulares do CONTRATANTE; 
VI – cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei 
Federal nº 8.666/93, e; 
VII – razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pelo CONTRATANTE; 

Cláusula 12ª DAS ALTERAÇÕES E TERMOS ADITIVOS 

Cláusula 13ª DOS CASOS OMISSOS 

Cláusula 14ª DA RESCISÃO 
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b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Câmara Municipal de Arez/RN; 
c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

 
14.3 Pela CONTRATADA: 

I - caso haja acréscimo ou supressão por parte da CONTRATANTE, em mais de 25% dos serviços; 
II - caso haja atraso em mais de 90 (Noventa) dias, no pagamento de cada parcela contratada; 
III - caso haja o descumprimento de qualquer cláusula aqui pactuada; 
IV - suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 

(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independente do pagamento obrigatório 
de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas, 
assegurado ao contratado, nesse caso, o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações 
assumidas até que seja normalizada a situação. 

 
14.4 A rescisão se dará: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados no item 14.2, 
alínea a; 
II - Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência da Administração; 
III - Judicial, nos termos da Legislação vigente. 

 
14.5 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada. 

 
14.6 Havendo interesse de quaisquer das partes signatárias em não mais prosseguir com o presente 
contrato, poderá este ser rescindido de pleno direito. Neste caso, deverá a parte interessada comunicar dita 
pretensão ao outro signatário, com antecedência mínima de trinta dias, para que este se manifeste, no prazo 
de cinco dias, a seu respeito. 

 

15.1 O Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e terá vigência no seu respectivo crédito 
orçamentário, podendo ser prorrogado na forma da Lei. 

 

16.1 O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato, por extrato, nos locais de costume, 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, 
qualquer que seja seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 do Estatuto das Licitações. 

 

17.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições propostas, os acréscimos ou 
supressões que porventura se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato ou instrumento equivalente. 
17.2 A assinatura do contrato está condicionada à verificação da regularidade fiscal da CONTRATADA. 
17.3 O prazo para assinatura do instrumento contratual, previsto no Edital de Licitação, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela CONTRATADA, desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE. 
17.4 Independentemente de transcrição, farão parte integrante deste instrumento, guardada a necessária 
conformidade entre eles, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023 e seus anexos e a proposta da 
contratada, com os documentos que a integram. 
17.5 Os casos omissos neste instrumento de contrato serão resolvidos à luz da legislação em vigor e 
pelos preceitos do direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições gerais do direito. 

Cláusula 15ª DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

Cláusula 16ª DA PUBLICAÇÃO 

Cláusula 17ª DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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 Cláusula 18ª DO FORO  
18.1 Fica eleito o foro da Comarca do Município de Arez/RN, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir qualquer questão oriunda do presente Instrumento Contratual. 

 
E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, depois de lido e achado conforme, as partes a 
seguir firmam o presente contrato, em três (02) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença 
de duas (02) testemunhas abaixo assinadas. 

 
 

AREZ/RN, ....... de ............................. de 2023. 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
AREZ/RN  

ARLINDO DIAS DE LIMA 
PRESIDENTE DA CÂMARA 

CONTRATANTE 

 
 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 
 

1ª:   
 

CPF.:   

2ª:   
 

CPF.:   
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(Contrato Simplificado de Fornecimento por Registro de Preços) 
ORDEM DE COMPRA - OC 

 
O Município de , pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob nº , por seu representante legal abaixo firmado, pelo presente instrumento contrata 
com o fornecedor adiante qualificado, o fornecimento dos bens especificados neste documento, nas 
condições do edital (e seus anexos) do Pregão Eletrônico Nº 001/2023 para REGISTRO DE PREÇOS 
realizado conforme a legislação municipal e normas gerais da Lei nº 8.666/93 aplicáveis, indicado 
abaixo, comprometendo-se as partes pelas obrigações de fornecimento e pagamento consignadas neste 
documento, que serve de instrumento contratual para os fins de lei, como segue: 

 
Preço válido até: / / ; Data-base: / /   

 

1. OBJETO: (O quantitativo máximo indicado no edital não poderá ser excedido nesta OC ou no 
somatório das que forem emitidas para o mesmo item). 

 
2. PRAZO DA ENTREGA: (O prazo de entrega é contado da data da emissão desta OC, incidindo 
MULTA sobre o valor do fornecimento, por atraso na entrega, conforme, cláusula 7 da Ata de Registro 
de Preços) 

 
3. PREÇO/CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: (Os pagamentos serão efetuados mediante apresentação 
ao Município dos documentos de cobrança, conforme o edital). 

 
1. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Lei Municipal 599/2022, de 27 de dezembro de 2022: 
 

Fazem parte integrante deste instrumento, independente de transcrição, o edital de licitação e seus 
anexos, acima indicado, bem como a Ata de Registro de Preços correspondente, que explicitam as 
demais condições deste fornecimento, processado na forma do inciso II do Art. 15 da Lei nº 8.666/93, 
com as quais o Fornecedor/Contratado, abaixo assinado, se obriga, sob as penas da Lei. E por assim 
estarem de acordo, firmam o presente instrumento, em duas vias de igual teor e forma, elegendo o Foro 
da Comarca do Município de AREZ/RN, com renúncia de qualquer outro, para dirimir as eventuais 
questões dele decorrentes. 

 
EMITIDA EM / /   

 
 

 
Presidente da Câmara Fornecedor/Contratado 

CNPJ nº   

ANEXO VIII 
MINUTA DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2023 
PROCESSO Nº 123222/2023 


